
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.213.086 - SP (2017/0308467-6)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : MILENE ROXANA GARCIA ESCALERA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. FRAÇÃO DO 
REDUTOR. TRANSPORTADOR DA DROGA (MULA). 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. BENEFÍCIO NO 
MÍNIMO LEGAL. POSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência deste Sodalício, "a atuação da 
recorrente na condição de "mula", embora não seja suficiente 
para denotar que integre, de forma estável e permanente, 
organização criminosa, é considerada circunstância concreta e 
elemento idôneo para valorar negativamente a conduta do agente, 
na terceira fase da dosimetria, modulando-se a aplicação da 
causa especial de diminuição de pena pelo tráfico privilegiado, por 
ter conhecimento de que auxilia o crime organizado no tráfico 
internacional". (AgRg no AREsp 784.082/MS, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 
26/05/2017)
2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem justificou a 
aplicação da minorante do tráfico na fração mínima de 1/6 (um 
sexto), ressaltando a gravidade concreta da conduta da ré que 
atuou como colaboradora de organização voltada ao tráfico 
internacional de drogas, cumprindo relevante papel na cadeia 
criminosa e para os objetivos da organização.
3. Acórdão recorrido que se encontra em consonância com 
jurisprudência firmada nesta Corte, razão pela qual a pretensão 
do agravante esbarra no óbice previsto no Enunciado Sumular n. 
83/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 17 de maio de 2018(Data do Julgamento)
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MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.213.086 - SP (2017/0308467-6)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : MILENE ROXANA GARCIA ESCALERA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por MILENE ROXANA GARCIA ESCALERA contra decisão 

monocrática desta Relatoria, que conheceu do agravo para não conhecer do Recurso 

Especial, por entender que a pretensão recursal de redução da pena-base e aumento 

da fração da minorante do § 4.º do art. 33 da Lei 11.343/2006, esbarraria nos óbices dos 

Enunciados 83 e 7 da Súmula deste Tribunal Superior.

Na presente irresignação, defende a insurgente que não haveria 

entendimento pacífico deste Sodalício acerca da idoneidade do fundamento utilizado 

pelo Corte de origem para reduzir o quantum de incidência da norma privilegiadora.

Aduz que a análise do mérito recursal não demandaria o reexame de 

provas, mas apenas a verificação de que o Tribunal a quo teria aplicado a fração de 1/6 

(um sexto) sem fundamentação idônea.

Requer a reconsideração da decisão do agravada ou a submissão do feito 

ao colegiado para julgamento.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.213.086 - SP (2017/0308467-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): O EXMO. SR. 

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Constatada a tempestividade da insurgência, 

passa-se à sua apreciação.

Consta dos autos que MILENE ROXANA GARCIA ESCALERA foi 

denunciada pela prática do crime tipificado no art. 33, caput, cc. o art. 40, inciso I, 

ambos da Lei 11.343/2006, porque: 

"Narra a denúncia (fls.51/54), que, em 18 de março de 2016, 
a denunciada foi presa em flagrante no aeroporto 
internacional de Guarulhos, quando se preparava para 
embarcar no voo UX058 da empresa aérea Air Europa, com 
destino a Madrid/Espanha, trazendo consigo, 48 bolsas 
femininas todas contendo fundos falsos, no interior de suas 
bagagens, contendo 3.332g (três mil trezentos e trinta e 
duas gramas) de cocaína, massa líquida." (e-STJ fls. 208)

Em primeira instância, a ré foi condenada à pena de 2 (dois) anos e 11 

(onze) meses de reclusão, em regime inicial aberto, e ao pagamento de 291 (duzentos 

e noventa e um) dias-multa, substituída a reprimenda corporal por restritivas de direitos.

Interposta apelação pelo Ministério Público, a Corte regional deu parcial 

provimento à insurgência, para exasperar a pena pena-base e reduzir o quantum de 

incidência da causa especial de diminuição de pena do § 4.º do art. 33 da Lei de 

Drogas, fixando a reprimenda definitiva em 5 (cinco) anos, 8 (oito) meses e 01 (um) dia 

de reclusão, no regime inicial semiaberto, e o pagamento de 566 (quinhentos e 

sessenta e seis) dias-multa.

Interposto Recurso Especial, a defesa alegou contrariedade ao artigo 59 

do Código Penal e aos artigos 42 e 33, § 4.º, da Lei 11.343/2006, requerendo a redução 

da pena-base ao mínimo legal e o restabelecimento da fração de incidência da 

minorante na fração de 1/2 (metade), porquanto não seriam idôneos os motivos 

adotados para a exasperação da reprimenda aplicada.

Inadmitido em juízo prévio de admissibilidade, foi interposto o 
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correspondente agravo.

Instado a se manifestar, o Parquet Federal opinou pelo desprovimento do 

agravo.

Por decisão monocrática desta Relatoria, se conheceu do agravo para 

não conhecer do Recurso Especial, por entender que os pleitos recusais esbarrariam 

nos óbices dos Enunciados ns. 83 e 7 da Súmula deste Superior Tribunal de Justiça.

Daí a apresentação deste regimental, no qual o recorrente quer ver 

reformada a parte do decisum que tratou da causa de diminuição de pena do § 4. º do 

art. 33 da Lei de Drogas.

A irresignação, porém, não merece prosperar.

A controvérsia reside, em síntese, na pretensão da parte de ver 

restabelecida a sentença que aplicou a minorante do tráfico privilegiado na fração de 1/2 

(metade).

No caso, a Corte regional, reformou os termos da sentença e aplicou a 

referida benesse na fração de 1/6 (um sexto) pelos seguintes motivos (e-STJ fls. 

341/345):

Na terceira fase de aplicação da pena, a acusação pleiteia a 
majoração do quantum de aumento da pena em razão da 
internacionalidade do delito e o afastamento da causa de 
diminuição do § 4° do art. 33 da Lei 11.343/06.
(...)
O dispositivo foi criado a fim de facultar ao julgador ajustar a 
aplicação e a individualização da pena às múltiplas condutas 
envolvidas no tráfico de drogas, notadamente o 
internacional, porquanto não seria razoável tratar o traficante 
primário, ou mesmo as "mulas", com a mesma carga 
punitiva a ser aplicada aos principais responsáveis pela 
organização criminosa que atuam na prática deste ilícito 
penal.
(...)
Em suma, do fato puro e simples de determinada pessoa 
servir como "mula" para o transporte de droga não é 
possível, por si só, inferir a inaplicabilidade da causa de 
diminuição de pena prevista no § 4º do artigo 33 da Lei 
11.342/2006, por supostamente integrar organização 
criminosa.
(...)
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Por outro lado, entendo que deve ser reduzido o patamar de 
diminuição para o mínimo de 1/6 (um sexto), pois a ré 
associou-se, de maneira eventual e esporádica, a uma 
organização criminosa de tráfico internacional de drogas, 
tendo recebido promessa financeira, cumprindo papel de 
importância na cadeia do tráfico internacional de drogas e 
para o êxito da citada organização.
(...)
Portanto, a ré faz jus à aplicação da referida causa de 
diminuição no patamar mínimo de 1/6 (um sexto), pois se 
associou, de maneira eventual e esporádica, a uma 
organização criminosa de tráfico internacional de drogas.

Inicialmente, em situação como a dos autos, é relevante consignar que 

prevalecia neste Sodalício o entendimento no sentido de que o acusado que exerce a 

função de transportador da droga (mula) integra organização criminosa e, dessa forma, 

não atenderia os requisitos para incidência da causa de diminuição de pena do § 4.º do 

art. 33 da Lei de Drogas.

A propósito, os seguintes precedentes:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
VERIFICAÇÃO. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. CAUSA 
DE DIMINUIÇÃO DA PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
AGENTE NA FUNÇÃO DE MULA. REQUISITOS NÃO 
PREENCHIDOS. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
2. Firme nesta Corte o entendimento de que o agente que atua 
como "mula" integra organização criminosa e, portanto, não 
preenche os requisitos exigidos para a aplicação da causa de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006. Precedentes do STJ.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1349933/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
17/05/2016, DJe 25/05/2016)

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
INDEFERIDO LIMINARMENTE. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. TRÁFICO DE DROGAS. PRETENSÃO DE 
APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PENA (§ 4º 
DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006). MULA. INEVIDÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
(...)
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme em 
assinalar que o agente que transporta entorpecentes, no 
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exercício da função de "mula", integra organização criminosa, 
o que afasta a incidência do § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006 (AgRg no AREsp n. 411.424/SP, Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 15/2/2016).
4. Agravo regimental improvido. (AgInt no HC 352.213/MS, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
05/05/2016, DJe 18/05/2016)

Recentemente, a jurisprudência de ambas as Turmas Criminais que 

compõem a Terceira Seção deste Sodalício, modificou a orientação, antes consolidada, 

para acompanhar o entendimento firmado pelo colendo Supremo Tribunal Federal, 

segundo o qual o simples fato de o réu exercer a função de mula no transporte da droga 

não afasta, por si só, a incidência da referida causa de diminuição de pena, que deve 

ser aplicada ao réu primário, de bons antecedentes e não comprovada a sua dedicação 

à atividade criminosa ou integração em organização com tal finalidade.

Na mesma direção, colhem-se ainda os recentes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES. TRANSPORTADOR DE 
DROGAS. MULA. INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º DA LEI Nº 11.343/06.  
INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS DESPROVIDO.
1. No caso, o agravante foi preso em flagrante quando se 
encontrava na iminência de embarcar para a Istambul/Turquia, 
levando consigo 3.015 gramas de cocaína, ocultados sob o forro da 
mala que trazia consigo.
2. Em consonância com o entendimento desta Quinta Turma, 
foi ressaltado que a simples atuação do indivíduo flagrado no 
transporte eventual de droga alheia ("mula") não pode levar à 
conclusão de que integre organização criminosa para efeito de 
afastar a incidência da minorante do art. 33, § 4°, da Lei n. 
11.343/06.
(...)
Agravo regimental no habeas corpus desprovido. (AgRg no HC 
241.072/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 18/08/2017)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA 
PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INAPLICABILIDADE. CONDIÇÃO DE 'MULA'. ENVOLVIMENTO EM 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AFERIÇÃO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. REGIME PRISIONAL 
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FECHADO. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS.
(...)
4. A orientação jurisprudencial desta Casa, firmou-se no 
sentido de que "O fato de o agente haver atuado como 'mula' 
no transporte da droga não pode - como numa relação, pura e 
simples, de causa e efeito - levar à conclusão de que ele seria 
integrante de organização criminosa e, como tal, não seria 
merecedor da causa especial de diminuição de pena prevista no 
§ 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006. A diferenciação deve ser 
feita, inequivocamente, caso a caso, com base em elementos 
objetivos e concretos dos autos (REsp 1365002/MS, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
22/8/2017, DJe 11/9/2017). (...)
(...)
7. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC 
418.159/MS, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 02/03/2018)

Entretanto, na esteira da jurisprudência da Suprema Corte, este Sodalício 

também firmou a compreensão no sentido de que "a atuação do recorrente na condição 

de "mula", embora não seja suficiente para denotar que integre, de forma estável e 

permanente, organização criminosa, é considerada circunstância concreta e elemento 

idôneo para valorar negativamente a conduta do agente, na terceira fase da dosimetria, 

modulando-se a aplicação da causa especial de diminuição da pena pelo tráfico 

privilegiado, por ter conhecimento de que auxilia o crime organizado no tráfico 

internacional." (AgRg no AREsp 911.058/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 

TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 23/06/2017).

A propósito, os seguintes julgados:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. NATUREZA 
E QUANTIDADE DA DROGA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. AGENTE NA CONDIÇÃO DE "MULA". AUSÊNCIA DE 
PROVA DE QUE INTEGRA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
APLICAÇÃO DA FRAÇÃO INFERIOR AO MÁXIMO ACERTADA. 
(...)
4. No presente caso, a opção pela fração de 1/6 foi devidamente 
justificada no fato de o acusado ter contribuído com 
organização criminosa, agindo na condição de "mula", o que se 
mostra condizente com os parâmetros da razoabilidade e da 
proporcionalidade e encontra justificativa nas peculiaridades 
da ação criminosa.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 1013343/SP, 
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Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/06/2017, DJe 01/08/2017)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA 
PENA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. AGENTE NA CONDIÇÃO DE MULA. PARTICIPAÇÃO 
EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. QUANTUM DE REDUÇÃO. 
MODULAÇÃO. LEGALIDADE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS 
APTOS A INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA.
1. Considerando os argumentos colacionados pelo Tribunal de 
Justiça para justificar a fração de 1/6 para aplicação da minorante 
do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 (fl. 188), nada há de ser 
reconsiderado, mormente, porque se firmou também no Pretório 
Excelso o entendimento de que a atuação na condição de mula, 
embora não seja suficiente para denotar que integre, de forma 
estável e permanente, organização criminosa, configura 
circunstância concreta e elemento idôneo para valorar 
negativamente a conduta do agente, na terceira fase da 
dosimetria, modulando-se a aplicação da causa especial de 
diminuição de pena pelo tráfico privilegiado, como ocorre na 
espécie.
2. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 410.698/SP, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
10/10/2017, DJe 16/10/2017)

E, nessa ordem de ideias, consoante se observa do aresto objurgado, a 

instância de origem reputou devida e adequada a redução da pena na fração de 1/6 (um 

sexto), pela incidência da minorante descrita no § 4.º do art. 33 da Lei de Drogas, 

considerando a maior reprovabilidade da conduta criminosa, revelada pelo relevante 

auxílio que a sentenciada prestava à organização criminosa voltada ao tráfico 

internacional de drogas, ressaltando que "a ré associou-se, de maneira eventual e 

esporádica, a uma organização criminosa de tráfico internacional de drogas, tendo 

recebido promessa financeira, cumprindo papel de importância na cadeia do tráfico 

internacional de drogas e para o êxito da citada organização" (e-STJ fls. 344).

Note-se que este Sodalício se posiciona no sentido de que, justificada a 

escolha da fração redutora nas circunstâncias concretas da conduta perpetrada, não há 

contrariedade ao disposto no art. 33, § 4.º, da Lei n.º 11.343/2006, quando aplicado o 

redutor em seu menor patamar, o que restou observado pelo aresto recorrido, não 

havendo que se falar em ausência de fundamentação idônea.

Desse modo, inviável a alteração da fração redutora imposta à agravante, 
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a pretexto de ausência de fundamentos que sustentem a diminuição em 1/6 (um sexto), 

já que a operação foi realizada conforme o entendimento esposado por esta Corte 

sobre o tema, atraindo a incidência do enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal 

de Justiça.

Na mesma direção, os seguintes precedentes desta Corte:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA DA PENA. REPRIMENDA 
BÁSICA FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. QUANTIDADE E 
NATUREZA DO ENTORPECENTE. FUNDAMENTOS 
SUFICIENTES. INCIDÊNCIA DO REDUTOR PREVISTO NO § 4º 
DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006 EM PERCENTUAL MÍNIMO. 
FUNDAMENTAÇÃO.
(...)
2. "Havendo sido concretamente fundamentada a aplicação da 
minorante em comento no patamar de 1/6, sobretudo em razão 
de 'estar-se diante de quem se prestou a atuar na condição 
popularmente conhecida como "mula" do tráfico' (fl. 252), não 
há contrariedade ao disposto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas." 
(AgRg no AREsp 684.780/AM, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 19/5/2016).
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
1140809/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 20/03/2018)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. MULA. 
ATUAL ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO ART. 33, § 4º, LEI N. 11.434/2006 
CONCEDIDA EM 1/6 (UM SEXTO). CONTRIBUIÇÃO COM 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
(...)
3. Firmou-se também no Pretório Excelso que a atuação da 
recorrente na condição de "mula", embora não seja suficiente para 
denotar que integre, de forma estável e permanente, organização 
criminosa, é considerada circunstância concreta e elemento idôneo 
para valorar negativamente a conduta do agente, na terceira fase 
da dosimetria, modulando-se a aplicação da causa especial de 
diminuição de pena pelo tráfico privilegiado, por ter conhecimento 
de que auxilia o crime organizado no tráfico internacional.
4. Cabe ponderar que, no caso, o grande montante de 
entorpecentes foi utilizado para majorar a pena-base. O acórdão 
combatido enfatizou que ficou evidente que "se não integra ao 
menos contribui com organização criminosa, sendo vendedora 
e indispensável elo da 'cadeia criminosa'", o que justificou a 
fração mínima de 1/6.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 784.082/MS, 
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Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
23/05/2017, DJe 26/05/2017)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
APLICAÇÃO DA FRAÇÃO MÍNIMA JUSTIFICADA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. No caso, "a fração de 1/6 foi devidamente justificada no fato 
de o acusado ter contribuído com organização criminosa, 
agindo na condição de "mula", o que se mostra condizente com 
os parâmetros da razoabilidade e da proporcionalidade e 
encontra justificativa nas peculiaridades da ação criminosa 
(AgRg no AREsp 1.013.343/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe de 1º.8.2017).
2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1652452/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
14/09/2017, DJe 22/09/2017)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO TRANSNACIONAL DE DROGAS. PENA-BASE. 
NATUREZA E ELEVADA QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
PREPONDERÂNCIA DO ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. FRAÇÃO 
DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Mostra-se devido o aumento da pena-base em razão da 
natureza e da quantidade de droga apreendida (10.087 g de 
cocaína), em atenção ao disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
2. Havendo sido concretamente fundamentada a aplicação da 
minorante em comento no patamar de 1/6, notadamente em 
razão da consciência do acusado de que estaria a serviço de 
organização criminosa e da "intensidade do auxílio prestado 
pelo réu" (fl. 380), não há contrariedade ao disposto no art. 33, 
§ 4º, da Lei de Drogas.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 599.452/SP, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 01/03/2016, DJe 09/03/2016)

Ademais, consoante ressaltado na decisão agravada, admitir o recurso, 

no intuito de alterar as conclusões acerca da fração adequada de redução de pena pela 

incidência da norma privilegiadora, demandaria o revolvimento do contexto 

fático-probatório, providência incabível em sede de Recurso Especial, consoante 

delineado no Enunciado n.º 7 da Súmula desta Corte.

A propósito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
APREENSÃO 3.020g DE COCAÍNA. REDUTOR DO ART. 33, § 4º, 
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DA LEI 11.343/2006 APLICADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM NA 
FRAÇÃO DE 1/6. "MULA". IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem fundamentou a aplicação da fração de 
1/6 para a minorante do § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, 
considerando haver elementos indicativos de que o réu se 
associou, ainda que de maneira eventual e esporádica, a uma 
organização criminosa de tráfico internacional. A revisão desse 
entendimento - a fim de fazer incidir a causa especial de 
diminuição da pena no seu patamar máximo - exigiria o 
reexame do acervo fático-probatório, o que é vedado pela 
Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 1066430/SP, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 20/04/2017, DJe 28/04/2017)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES. AUMENTO 
DA PENA-BASE. ART. 42 DA LEI 11.343/06. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA. REDUTORA AO MÁXIMO. INVIABILIDADE. 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO.
(...)
II - O e. Tribunal de origem, apreciando a prova produzida nos 
autos, concluiu que o ora agravante faz jus à aplicação da 
referida causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º 
do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, contudo, no patamar de 1/6 (um 
sexto), em razão das circunstâncias objetivas e subjetivas do 
caso concreto, que indicaram maior reprovabilidade da 
conduta perpetrada.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 920.163/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
06/06/2017, DJe 21/06/2017)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0308467-6 AREsp 1.213.086 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00031698720164036119  201661190031691  31698720164036119

EM MESA JULGADO: 17/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MILENE ROXANA GARCIA ESCALERA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MILENE ROXANA GARCIA ESCALERA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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